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O Conhecimento Histórico como Problema

A história é um conhecimento possível? Seria possível fazer afirma-
ções com significado lógico sobre o passado? Seria possível fazer uma
descrição objetiva do passado, referindo-se de fato a ele? Se isto for pos-
sível, quais os limites dessa possibilidade? O que faz efetivamente o histo-
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riador? Qual é o seu real interesse, a sua sensibilidade profunda? Qual
seria a relevância intelectual de uma pesquisa histórica? Enfim, qual seria
a identidade epistemológica da história?

Estas questões de epistemologia, que põem em dúvida a possibilida-
de do conhecimento histórico, apesar de irritantes e insolúveis, o historia-
dor não pode deixar de se por e repor. Ao reformulá-las, nosso interesse
não é lançar a história em crise, pois não duvidamos da legitimidade do
trabalho histórico. A nossa reflexão retorna a elas, sem buscar respostas
definitivas, pois não há consenso, sobretudo para consolidar e fortalecer
o trabalho do historiador. A enorme relevância desta reflexão é demons-
trada pela bibliografia vasta e riquíssima sobre tais questões. Esta biblio-
grafia leva a múltiplas direções, revelando a época, as instituições e a
personalidade dos autores que as discutiram. Para nós, “pensar” não se
restringe a encontrar respostas. O pensamento fecundo adia a dissolu-
ção dos seus problemas, a sua “solução”. “Pensar” é perguntar continu-
amente, transformando possíveis soluções em novos enigmas. Parado-
xalmente, o pensamento não quer resolver o mundo, mas torná-lo vertigi-
nosamente enigmático. Ele não deseja dissolvê-lo, mas mantê-lo como
problema. “Pensar bem” é construir e explorar aporias, impasses, dile-
mas. É complexificar o que parece simples ou dado. Não é cortar o nó
górdio com a espada, de forma impaciente, autoritária e violenta, mas
desatá-lo serenamente, fazendo a sua teoria. “Pensar”, enfim, é proble-
matizar um objeto bem demarcado, criar hipóteses, testá-las. Depois, pro-
curar articular um discurso sobre este objeto em linguagem clara e co-
municável, debatendo-o publicamente, iluminando-o sob diversos ângu-
los, percebendo-o em suas mudanças no tempo. Para ver este objeto
tornar-se um enigma ainda maior! Haverá um final feliz para tais interroga-
ções? Alguém encontrará a fórmula do universo e da história, o segredo
de Deus? Há os que, ingênuos, crêem já terem atingido este grau zero,
este ponto arquimediano do conhecimento. O que, felizmente, não impe-
diu a história de continuar em sua busca. Quando se esperava ter acedi-
do à verdade, ao fim da história, um temporal muda a direção das folhas
e tudo o que era sólido se desfaz no ar. Por isso a necessidade da refle-
xão teórica, não sistemática, não dogmática, não totalitária, mas proble-
matizante, descrente, histórica. A teoria da história acompanha e se con-
funde com a história da história.

Não é possível, portanto, ser historiador sem tomar o conhecimento
histórico como problema. Se ele é a construção de um sujeito, não se
pode praticá-lo surda e cegamente. É preciso por em dúvida a possibili-
dade da história tocar em seu objeto, os “homens no tempo”, e partir da
possibilidade do nada ao ser. Admitamos, portanto, que, embora exista
há cerca de 2500 anos, o conhecimento histórico é epistemologicamente
muito problemático. Há autores que o consideram impossível. Os argu-
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mentos céticos são inúmeros e todos muito fortes. Entre outras objeções à
possibilidade da história, afirma-se:

a) é um conhecimento indireto, que não mostra o vivido ao vivo. É
inconsistente. O historiador conhece o passado recorrendo a testemu-
nhos, intermediários suspeitos, que, ou não sabiam o que estavam viven-
do ou desejavam controlar a imagem que o futuro — o historiador — faria
deles. Entre o sujeito e o objeto do conhecimento há uma inultrapassável
distância temporal, uma barreira invisível, apenas perceptível em docu-
mentos, vestígios, testemunhos, sempre precários, lacunares, arruinados,
e muitas vezes estrategicamente depositados. Indireto, o historiador não
pode tocar o seu objeto, experimentá-lo, testá-lo, reproduzi-lo, repeti-lo.
O passado é uma abstração, não é mais, e ninguém jamais saberá como
teria sido. E mesmo se o historiador pudesse retornar ao passado, isso o
tornaria um conhecedor mais eficiente? Ele se tornaria apenas um con-
temporâneo, envolvido pelo seu objeto, e saberia tanto daquela época
como alguém que a viveu, i.é., muito pouco!;

b) Ao produzir o seu discurso, conhecimento indireto, do passado, o
historiador não cria uma linguagem específica, mas utiliza a sua língua
materna, cheia de preconceitos, anacronismos, arcaísmos, equívocos,
sentidos múltiplos, conotações, crenças, partidarismos. A linguagem da
história não a distingue de um discurso mentiroso! Em história, o que dife-
rencia a linguagem da verdade da linguagem da mentira? Enquanto pura
linguagem, código, não há diferença alguma. Aliás, o bom mentiroso é
aquele que sabe explorar em seu interesse a linguagem da verdade: ofe-
rece dados, gráficos, números, nomes, locais, datas, eventos, autorida-
des. Todos falsos! A história nem chegaria a ser um “romance verdadei-
ro”;

c) Conhecimento indireto, do passado, em linguagem polissêmica, o
conhecimento histórico é incapaz de fazer previsões e é articulável ape-
nas depois do evento ocorrido, limitando-se a uma retrodicção pouco ri-
gorosa. É um conhecimento falacioso: post hoc ergo propter hoc (depois
disso, então, por causa disso). O historiador cria explicações a posteriori,
selecionando e hierarquizando causas, elegendo causas e eventos mais
e menos “importantes”. Não é um conhecimento prognóstico, mas pós-
gnóstico. Depois que o evento imprevisível ocorreu, diz-se que era “óbvio
que ele iria ocorrer”! A história oferece uma causalidade sublunar, impre-
cisa, produzida por uma subjetividade em expansão. É um conhecimento
“metafísico” (Popper), que permite a convivência de inúmeros discursos
incompatíveis entre si. Eles criam uma regressão infinita, sem chegarem a
causa alguma. O historiador não tem método, não explica nada e não tem
teorias. A história não faz reviver os eventos que narra, pois é uma criação
do autor e não dos seus atores. O autor tria, simplifica, organiza, sustenta
um século em uma página. O evento é uma diferença, uma experiência
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vivida, que não se pode conhecer a priori. E talvez nem a posteriori! É
individual, singular, único, irrepetível. Acontece em um momento e lugar
determinados no passado. A história só pode ser anedótica;

d) Conhecimento indireto, do passado, em linguagem polissêmica,
falacioso, o conhecimento histórico pratica sistematicamente o que mais
abomina, o anacronismo. Ele olha o passado com os olhos e as cores do
seu presente, apagando a diferença que deveria preservar e conhecer
entre presente e passado. Ele é ligado à época de sua produção, violen-
tamente pessoal e arbitrário, e dura tanto quanto dura um determinado
presente. Por isso, precisa ser constantemente reescrito. E para não per-
manecer! É um castigo de sísifo. Um permanente reinício, cheio de ilu-
sões de verdade, verdades que duram o que dura uma geração;

e) Finalmente, como conhecimento das ‘mudanças humanas no tem-
po’, o conhecimento histórico é uma reconstrução fantasmagórica, pois,
enquanto mudança, o seu objeto é misterioso, indecifrável, pois não é —
deixa sempre de ser. Sempre deixa de ser. Pode-se fazer um discurso
racional, intersubjetivo, sobre o que não permanece? Baseados em quê?
É um conhecimento sem objeto. A história não chegaria a produzir nem
erro, mas confusão. Os historiadores nunca estão de acordo sobre a que-
da do Império Romano. Os problemas da história são de crítica e de re-
trodiccção. Um evento tendo ocorrido, qual seria a sua explicação? A
retrodicção vai do ocorrido aos seus antecedentes. O problema da retro-
dicção é o oposto do da previsão. Ela parte do evento para a sua causa.
Por isso, a explicação histórica é confusa e não pode ser uma lei — não é
uma explicação dedutiva ou nomológica. Em história, a cadeia de even-
tos é imprevisível, pois entram em cena sempre dados novos, que mu-
dam as relações entre os dados anteriores, que se supunha que já eram
conhecidos.

Descartes foi o que mais insistiu neste pirronismo histórico. Para ele, a
história é um conhecimento impossível. O relato histórico, mesmo minuci-
oso, ou melhor, quanto mais minucioso, pior. Ele não se refere nunca ao
que se passou. Os historiadores não ofereceriam nem mesmo uma ima-
gem pálida do que investigam. As explicações produzidas sobre os ho-
mens do passado estão marcadas pela subjetividade e arbitrariedade. E
preconceitos não valem como conhecimento. O conhecimento histórico
produziria uma mutilação da experiência passada, uma organização ilu-
sória e fantasmagórica dos homens do passado. São os historiadores que
falam pelos fatos do passado. Mas, não são os fatos do passado, os feitos
do passado, os homens do passado, o objeto do historiador? Não deveria
ele recuperá-los em seus próprios termos, tal como se passaram? A uto-
pia rankiana seria mesmo tão desprezível? Não seria ela a realização ple-
na do conhecimento histórico? Para continuar crítico, não há outro recur-
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so, o historiador precisa aceitar a crise. Ele não pode evitar este questio-
namento que atinge profundamente a identidade da história.1

É preciso insistir na nossa primeira questão: afinal, o que é a história e
o que faz o historiador? Geralmente, evitam-se respostas abstratas. A res-
posta abstrata mais freqüente: é o conhecimento do passado humano,
dos homens do passado, dos fatos e feitos humanos do passado. Isto
exclui os fatos naturais. É um conhecimento que pretende obter a verda-
de do seu objeto, através da investigação, da interrogação e controle das
fontes. No entanto, uma resposta segura só seria possível através da aná-
lise da prática concreta dos seus especialistas. A história existe e é prati-
cada por uma comunidade especializada. Ela seria, portanto, o que pra-
tica a comunidade dos historiadores. Pode-se encontrar a estrutura lógi-
ca do seu método observando o modo como os historiadores operam. No
entanto, o “modo como os historiadores operam” é histórico, muda, e,
mesmo observando a prática concreta da comunidade historiadora, não
se pode definir de forma incontestável o que ela faz. Hoje, talvez, se pos-
sa afirmar, observando a operação histórica concreta dos historiadores,
que a história é o conhecimento “cientificamente conduzido” do passado
humano, i.é., problematizante, hipotético, comunicável, técnico, documen-
tado. Ela procura realizar um diálogo entre os homens vivos do presente e
os homens vivos do passado, de forma racionalmente conduzida. Mas,
ela não foi e não será sempre assim.

A história da história é um caleidoscópio! Há cerca de 2500 anos ela
existe em permanente crise, autodefinindo-se vagamente. Ela surgiu nos
séculos V/IV aC opondo-se ao mito, à lenda, à poesia épica, à especula-
ção filosófica, que também emergia. Ela era um olhar novo, uma revolu-
ção cultural, que buscava a verdade das mudanças humanas no tempo,
em uma cultura que contemplava o eterno, o supralunar. Heródoto acre-
ditava ser possível falar das coisas humanas, temporais, e com verdade.
Mas, ofereceu várias versões da verdade e foi considerado “fabulador”.
O próprio pai da ciência dos homens no tempo foi tido como contador,
fabulador, mentiroso! Depois, a história se confundiu com a mitologia po-
lítica. O historiador “investigava e pesquisava!” para legitimar o poder,
oferecendo-lhe uma origem, uma tradição, que lhe garantisse a continui-
dade. Depois, a história confundiu-se com a fé cristã, tornando-se o le-
vantamento dos casos em que a Vontade de Deus se expressou, uma
história das manifestações divinas, milagres e teofanias. No século XVIII,
apesar da “história perfeita” do XVII, a história deixou-se dominar pela
especulação filosófica e tornou-se um grande discurso especulativo, uni-

1 Ver TOPOLSKY, J. Metodologia de la Historia. Madrid : Cátedra, 1982; CARR, EH. Que é História? RJ : Paz e Terra,
1978; COLLINGWOOD, RG. A Idéia de História. Lisboa : Presença, 1981; FONTANA, J. História: Análise do Passado
e Projeto Social. Bauru/SP : EDUSC, 1998; HEGENBERG, L. Introdução à Filosofia da Ciência. SP : Herder, 1965;
VEYNE, P. Como se Escreve a História. Lisboa : Ed. 70, 1983.
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versalizante, teleológico, utópico. No século XIX, ela retornou à sua ori-
gem grega, especificamente a Tucídides, e quis outra vez romper com a
intuição poética, com a especulação filosófica, com a retórica literário-
política, com a inspiração artística, com a fé e inventou uma nova identi-
dade: “ciência”. Mas, não era uma atitude original. Assim como havia ce-
dido ao poder romano, à fé cristã, à especulação filosófica, agora se ren-
dia ao sucesso das ciências naturais, em seu modelo ainda empirista e
indutivista. Ela passou a buscar fatos concretos, documentos, e procura-
va estabelecer impossíveis leis de desenvolvimento histórico. Esta não foi
a última imagem da história. Com o surgimento das ciências sociais, no
final do século XIX e no século XX, a história deixou-se fascinar por Marx,
Weber, Durkheim, Marcel Mauss e Lévi-Strauss e pretendeu tornar-se uma
ciência social. Identidade que, hoje, no final do século XX, não a satisfaz
plenamente e ela volta a se relacionar mais intimamente com a literatura,
com a poesia, a psicanálise, a antropologia e a filosofia.2

Qual é, afinal, a identidade do conhecimento histórico? As alianças
que a história estabeleceu ao longo dos séculos ameaçam ou revelam a
sua identidade? Este seu realinhamento permanente com os conhecimentos
dominantes do momento não a tornariam epistemologicamente muito in-
segura? Seus objetos nunca são os mesmos, o que se espera do historia-
dor nunca é o mesmo, a tal ponto que uma “metodologia da história” seria
absurda! E as novas gerações de historiadores são sempre “parricidas”,
pois sentem-se portadoras de uma “verdade histórica nova!” e se conso-
lidam rejeitando e desvalorizando as teses históricas anteriores. Foi assim
entre Tucídides e Heródoto, entre Mabillon e os historiadores medievais,
entre Ranke e Hegel, entre Marx e Hegel, entre Febvre e Ranke, entre
H.White e os Annales. Se, por um lado, os historiadores novos sempre
eliminam os antigos, por outro lado, os outros saberes com os quais os
historiadores se dizem alinhados mantêm com a história uma relação ten-
sa: os filósofos não querem a companhia dos historiadores e fazem eles
mesmos a sua própria história da filosofia; os cientistas também querem
fazer a sua própria história da ciência; antropólogos, sociólogos e econo-
mistas simplesmente não se interessam pela perspectiva do historiador e
quando se interessam dizem não precisar dele; os religiosos, os ignoram;
o senso-comum vive mergulhado na anti-história, comemorando mitos e
arcaísmos. Os historiadores procuram alianças com aqueles que os des-
prezam epistemologicamente. Só os políticos os valorizam. E talvez tanto
aquele desprezo quanto este apreço se expliquem.

A história anda na contra-mão da filosofia, da ciência, da religião e do
senso-comum. Estes procuram uma verdade fora do tempo, protegem

2 BOURDÉ, G. e MARTIN, H. As Escolas Históricas. Mem Martins/Port. : Europa/América, s/d; LEFEBVRE, G. El Naci-
miento de la Historiografia Moderna. Barcelona : Martines Roca, 1974; FONTANA, J. op. cit.; COLLINGWOOD, op.cit.
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seus resultados com enorme cuidado — a filosofia, a ciência, a religião, o
senso comum se dirigem ao atemporal, à teoria sistemática, ao absoluto,
ao agora eterno do mito. O historiador faz o caminho inverso. Ele pulveri-
za, dissolve, desintegra em durações múltiplas e incompatíveis as suas
“verdades”. A história busca a verdade no tempo e não fora dele. Ela
revela aos outros saberes, que por isso não apreciam a sua companhia, o
seu passado, mostrando-lhes o que eles esqueceram: que mudaram, que
nunca foram os mesmos e sempre estiveram envolvidos com verdades
absolutas diferentes, que também traíram os pais e fizeram alianças que
lhes garantiram a sobrevivência. A história revela as suas raízes tempo-
rais, que são tão caleidoscópicas quanto as dela. Suas imagens mudam
tão freqüentemente como as dela. O apreço do político também é com-
preensível, pois a história, habilmente, jamais lhes diz que os tempos lhes
são desfavoráveis, oferecendo-lhes raízes no tempo mais longínquo, pro-
fundas, consolidando poderes frágeis, visando alianças e proteções de-
masiadamente humanas. A história, como conhecimento da mudança,
explica a todos a eles mesmos. Ela dá sucessividade, historicidade, lugar
e época, nomes, datas, aos saberes. Ela desintegra a sua ambição de
verdade universal, global, total, absoluta, final. A história revela os seus
fracassos, decepções, frustrações, traições. Ela mostra o transcurso, a
passagem do ser ao novo ser.

Ela própria sofre esta passagem e a assume. Ela já foi registros, crô-
nicas, compilações, genealogia, teologia, filosofia, ciência, ciência social,
romance verdadeiro. O próprio termo “história” é polissêmico, referindo-
se ao conhecimento e à sua matéria. Por exemplo: história do Brasil —
são os fatos e processos passados da sociedade brasileira e as obras de
história do Brasil. Além disso, o conhecimento se confunde com a sua
matéria, pois o que sabemos do passado é o que é transmitido como
conhecimento. O passado não fala por si, mas através do que se conhe-
ce dele. A Revolução Francesa é uma leitura de uma série de eventos
ocorridos na França no final do século XVIII. Ela não existiu em si como
“Revolução Francesa”. Foi nomeada assim. Aqueles mesmos eventos
podem ter e tiveram uma outra representação. O historiador não está con-
denado a registrar fatos, a constatá-los. Ele raciocina sobre eles, busca a
sua inteligibilidade, atribuindo-lhes sentido, pensando as possibilidades
objetivas e os seus desdobramentos. Afinal, pensar não é registrar, mas
considerar caminhos possíveis, alternativas. A crítica erudita, a apuração
e o estabelecimento de fatos é condição necessária, mas não suficiente
para uma ciência histórica. É preciso construir um juízo histórico, atribuir
um sentido aos fatos.

Nietzsche fala de três atitudes negativas do espírito diante do passa-
do: a) a monumental, que consiste em se referir ao passado e procurar
nele exemplos, modelos para a ação; valoriza o grande e o magnífico,
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protesta contra a fuga do tempo e a precariedade do ser. Só o grande
homem conta e só ele é exemplar, e pode inspirar a imitação dos homens.
A história é mestra da vida, pois sugere esta imitação. O risco dessa atitu-
de: fazer do passado um ideal e desqualificar o presente e a possibilida-
de do futuro. Os mortos enterram os vivos; b) a antiquária: consiste em
venerar o passado em todos os seus detalhes. Este espírito colecionador
cataloga fatos e mais fatos. Arquivos, preservação de relíquias de museu,
preservam o passado enquanto passado. O risco: a mumificação de um
passado que o presente não anima mais, não inspira mais. A vida não
deve ser preservada, mas aumentada em potência. Os mortos enterram
os vivos; c) a crítica: coloca o passado diante do tribunal da Razão. Esta
é a atitude da ciência moderna. Sua instância é a Razão crítica e seu lema
é: seja a verdade, pereça a vida. O ideal objetivista da história científica
estuda não exemplos ou lições da história, mas fatos despidos de toda
subjetividade. O risco: os mortos enterram os vivos. Nestes três modelos,
a história representa uma desvantagem para a vida, pois o passado opri-
me e soterra o presente. No entanto, já em sua época, surgia a herme-
nêutica, com Schleiermacher e Dilthey, que interrogava o passado a par-
tir do presente, criando um novo e fecundo risco: os vivos interpretam e
dialogam com os vivos do passado! Na verdade, desde Heródoto, a his-
tória esteve ligada à vida e não à morte. Desde os gregos, ela foi o teste-
munho dos tempos, a luz da verdade, a luz da memória, a mestra da vida,
a mensageira da antiguidade e a protetora do futuro.3

Recoloquemos então o problema já posto: de Heródoto a Braudel,
existiria um conhecimento histórico reconhecível? Como hipótese, pode-
mos supor que a história realizou sempre as seguintes operações cogni-
tivas: memorização, revivência, reconstituição, reconstrução, interpreta-
ção, compreensão, descrição, narração, análise, síntese. O espírito pro-
fundo deste esforço múltiplo e complexo, talvez, seja a recusa da ficção.
A história surgiu e continuou lutando contra fábulas, lendas, mitos. Ela luta
ainda contra o erro, contra o falso. Seu trabalho seria então o da “falsea-
bilidade”, procurando produzir “verdade”? História quer dizer “busca da
verdade”, em oposição à ficção, que seria criação do falso? Como “bus-
ca da verdade”, ela poderia ser considerada “científica”, podendo espe-
rar representar adequadamente o real? Uma “verdade histórica” parece
incompatível com o objeto do historiador, os homens em suas mudanças.
Entre a ciência e a ficção, a história ora tende para uma, ora para outra.
Para Michel de Certeau, quando tende para a ciência, ela denuncia o seu
conteúdo ficcional. A ciência não é antípoda da ficção. Ela também cria
uma linguagem formal, artificial. É um artefato esvaziado de realidade. O

3 NIETZSCHE, F. Da Utilidade e Desvantagem da História para a Vida. In: Nietzsche. SP : Abril Cultural, 1093 (Os
Pensadores); DOMINGUES, I. O Fio e a Trama. SP-BH : Iluminuras/UFMG, 1996.
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historiador desconfia dessa “ficção científica”, que ignora fatos, a realida-
de, o referente do seu discurso. Na ciência, a linguagem artificial se auto-
nomiza das coisas. O historiador percebe na ciência a ficção que sempre
combateu. Quanto à ficção, ele se opõe, quando ela não produz um dis-
curso unívoco, criando uma estratificação de sentidos. A ficção é uma
deriva semântica ao produzir efeitos de sentido incontroláveis. Para M. de
Certeau, a história tem a pretensão de representar o real muito além da
ciência e da ficção. Ela seria antípoda da ciência e da ficção! No entanto,
ela ao mesmo tempo se aproxima de ambas. Ela se aproxima da ficção,
para Certeau, quando esconde, em sua refiguração do passado, o pre-
sente que a organiza. A sua representação do passado oculta o aparelho
social e técnico que a produz, i.é., a instituição profissional. A representa-
ção disfarça a prática que a organiza. A história não escapa às pressões
sócio-econômicas que determinam as representações de uma socieda-
de. Uma comunidade científica é uma fábrica em série, submetida a limi-
tes de orçamento, ligada a políticas, a um recrutamento estreito e homo-
gêneo, aos interesses do patrão e do momento. Os livros produzidos nes-
sas fábricas não revelam as condições de sua produção e, por isso, se
aproximam da ficção.4

A função social da representação histórica, que pretende ser “realis-
ta”, para Michel de Certeau, é reparar as rupturas entre o passado e o
presente, assegurar um sentido que supere violências e divisões do tem-
po, criar referências e valores comuns que garantam ao grupo uma uni-
dade e uma comunicabilidade simbólica. Para ele, a história é o trabalho
dos vivos para acalmar os mortos. Ela é uma imitação da presença. É um
discurso que luta contra a corrupção do tempo. Esta tarefa social obriga
a inclusão do presente, lugar do sujeito. Ela cria a habitabilidade do pre-
sente. Ela é uma técnica particular entre várias que têm o mesmo objetivo:
produzir narrativas que explicam o que se passa. Se ela privilegia os aci-
dentes, é para reconstruir as rupturas com uma linguagem de sentido.
Ela cria uma referência comum entre separados. A história diz em nome
do real o que é preciso dizer, crer e fazer. Pretendendo dizer o real, ela o
fabrica. Ela torna crível o que ela diz. E faz agir. Essas narrativas fabrica-
das produzem a história efetiva. Os poderes econômicos e políticos esfor-
çam-se por pô-la do seu lado, de a adular, pagar, orientar, controlar ou
manter.

A história, portanto, lutando contra a ficção, o lendário e o falso, apro-
xima-se da ciência. Ela procura imitá-la em seu controle da linguagem e
em seu controle da prova. Ela se inspira em seu espírito rigoroso e em sua
busca da objetividade. Ela também aspira a apreensão e o domínio da

4 CERTEAUX, M. A Operação Histórica. In: LE GOFF e NORA. História, Novos Problemas. RJ : Fco. Alves, 1976;
CERTEAUX, M. Histoire et Psychanalise, Entre Science et Fiction. Paris : Gallimard, 1987 (Folio).
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realidade empírica. Qual seria a história das relações entre a história e o
discurso científico? Ela poderia ou deveria esperar ser uma ciência? Após
Nietzsche, interessaria a ela continuar imitando a ciência? Para Veyne,
não é vão saber se a história é uma ciência, pois ciência não é um vocá-
bulo nobre, mas um termo teoricamente preciso. Examinemos, então, a
possibilidade de uma “história científica”.5

O Modelo Nomológico

Para vencer estes impasses do conhecimento histórico, para solucio-
nar as suas tensões e aporias, os neopositivistas decidiriam considerá-lo
“científico”. Para eles, a história teria o mesmo padrão científico da física.
A filosofia analítica de língua inglesa, seguindo o Círculo de Viena, ambos
“neopositivistas”, têm uma profunda preocupação epistemológica. Hete-
rogêneos, em relação à história têm uma posição comum: negam o seu
caráter compreensivo e narrativo. Eles defendem a unidade da ciência.
Contra a distinção feita pelos historicistas entre método ideográfico e no-
motético, eles afirmam a unidade do método científico. Para eles, mesmo
que fosse possível uma abordagem compreensiva de eventos únicos e
singulares em história, ela se submeteria à explicação causal. Abordado
“cientificamente”, o evento histórico é despido de seu caráter único e sin-
gular para entrar em uma universalidade legal. Não há distinção entre
processos físicos e históricos e ambos podem ser explicados causalmen-
te, i.é., incluídos em uma generalização. Eles negam qualquer validade
epistemológica a procedimentos como “empatia”, “compreensão”, “inter-
pretação”, que dariam um caráter específico ao conhecimento histórico.
Com isso, eles querem proteger a história do ceticismo e justificar o seu
status científico. Eles sustentam a objetividade da verdade histórica. Para
eles, o determinismo é o pressuposto teórico de toda atividade inteligente
e, rejeitá-lo, significaria abrir mão de toda inteligibilidade. Seria recair no
irracionalismo, no descontrole tanto do objeto quanto da linguagem que o
articula. A sua teoria das covering laws (cobertura por leis) pressupõe a
unidade da Razão. Para eles, todo fato, natural ou histórico, está subme-
tido a leis. A história explicaria causalmente a vida humana no tempo e
todo ceticismo em relação à sua capacidade de conhecer o seu objeto
estaria descartado.6

Um dos principais autores dessa corrente é Karl Hempel, que expôs
este ponto de vista sobre a história em seu clássico artigo “A Função das
Leis Gerais em História”(1942). Seu artigo pode ser dividido em duas
partes: na primeira, ele formula a tese da “unidade da ciência” e mostra

5 VEYNE, P. op.cit.
6 RICOEUR, P. Tempo e Narrativa, vol 1. Campinas : Papirus, 1994; HEGENBERG, L. op.cit.
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como funciona a ciência em geral; na segunda, ele demonstra que a his-
tória atende às exigências da epistemologia. Ele produz uma justificação
da história como ciência. A sua tese é uma otimista defesa da possibilida-
de e da eficácia do conhecimento histórico. Para ele, em relação à histó-
ria, não há razão para ceticismos. A história não se ocuparia só com a
mera descrição de eventos particulares do passado, sem encontrar as
leis gerais que determinam estes eventos. Seu objetivo é mostrar que tan-
to a história quanto as ciências naturais recorrem a leis gerais e que, por-
tanto, há uma unidade metodológica da ciência empírica. Uma lei geral
ou ‘hipótese de forma universal’ exprime uma regularidade do tipo: em
todos os casos em que um evento de tipo C (causa) ocorra em um deter-
minado tempo e lugar, um outro evento de tipo E (efeito) ocorrerá em um
lugar e tempo relacionados com o lugar e tempo do primeiro evento. As
leis gerais ao mesmo tempo que explicam a ocorrência de eventos, pre-
vêem ocorrências futuras. A estrutura lógica de uma previsão é a mesma
da explicação. A diferença entre elas é pragmática — uma se refere ao
acontecido; a outra, ao futuro. Uma explicação científica é completa se
permite antecipar ocorrências. Ela será considerada uma “explicação for-
te”. Raramente uma explicação é tão completa. A explicação de um evento
consiste em indicar as suas causas (leis) e os seus fatores determinantes
(condições iniciais). A explicação científica consiste em: 1) descrição das
condições iniciais para a ocorrência de um evento; 2) leis gerais, a cone-
xão entre o evento e as condições iniciais. A explicação não é de eventos
individuais, mas típicos. A descrição completa de um evento individual é
irrealizável. A história não pode pretender apreender a individualidade
única, pois é impossível. Só há explicação científica se houver o conjunto
das condições iniciais e das leis gerais, que associam causa e efeito. Ela
se distingue de uma pseudoexplicação por comprovações objetivas: tes-
te das provas, teste das hipóteses universais, exame da estrutura lógica
da explicação. As pseudoexplicações são metafísicas, apelando a ente-
léquias como missão histórica, Providência, karma, destino. São mais
metáforas do que leis, imagens pictóricas, emocionais, intuitivas, e não
deduções comprováveis. São inaceitáveis cientificamente e a história não
poderia se satisfazer com tais construções fictícias.7

A história pode ser considerada tão ciência quanto a física, porque
também produz explicações causais e não pseudoexplicações metafísi-
cas. Toda explicação histórica visa mostrar que um evento não foi casual,
mas necessário e antecipável. Hempel estranha que os historiadores pos-
sam sustentar um paradoxo: querem explicar eventos históricos e negam
a possibilidade de leis gerais em história! Para ele, o historiador só é ca-

7 HEMPEL, C. A Função das Leis Gerais em História. In: GARDINER, P. Teorias da História. Lisboa : Calouste Gul-
benkian, 1984.
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paz de explicar porque descobre leis gerais. Todavia, aqui, quem é para-
doxal é Hempel, pois após afirmar a unidade do método científico, ele se
põe a distinguir as leis da história das leis naturais. Para ele, as leis histó-
ricas são implícitas, tácitas. As hipóteses universais em história dizem res-
peito à psicologia individual ou social, que se supõe familiares a todos.
Não precisariam ser explicitadas, pois são tacitamente subentendidas.
Por isso, seria difícil definir tais hipóteses com a devida precisão. Mas,
toda vez que o historiador afirma “daqui”, “portanto”, “consequentemen-
te”, “obviamente”, “naturalmente”, ele está supondo uma lei. Estas ex-
pressões são epitáfios de leis. Para saber se os seus resultados são rigo-
rosos, é só exumar a lei geral que os sustenta implicitamente. Exemplo: os
lavradores do nordeste migram para São Paulo “porque” a seca contínua
torna a sua vida precária. Regularidade subentendida: as populações
tenderão a migrar para regiões que ofereçam melhores condições de
vida. Outro exemplo: a revolução se deu “por causa” do descontenta-
mento de uma grande parte da população em face de certas condições
predominantes. Regularidade subentendida: toda população desconten-
te com as condições de vida predominantes faz revoluções; outro exem-
plo: quem tem emprego, não quer perdê-lo, quem tem uma autoridade,
não quer cedê-la. Regularidade subentendida: quem tem um poder ten-
de a expandi-lo. Qual a vantagem da exumação da lei? Tomar conheci-
mento dela garantirá o rigor da afirmação particular e histórica feita. Para
Hempel, toda explicação em termos de luta de classes, condições eco-
nômicas ou geográficas, interesses de grupos, baseiam-se em hipóteses
universais. Como são de difícil formulação completa, tendem a se manter
em estado implícito. A história utilizaria leis de várias ciências: psicológi-
cas, econômicas, sociológicas, químicas, físicas, biológicas. A derrota de
um exército é explicada por regularidades biológicas, climáticas, geográ-
ficas, químicas, físicas etc.8

Portanto, conclui Hempel, o historiador não produz meras descrições
de eventos únicos passados, pois estas descrições não são separáveis
de hipóteses universais. Não há fronteiras entre a história e as ciências
naturais. Ele próprio antecipa possíveis objeções à sua tese. Pode-se afir-
mar, ele antecipa, que tais explicações históricas não seriam leis gerais,
mas hipóteses de probabilidade. A história não usaria leis deterministas
gerais, condições universais, mas hipóteses de probabilidade. Hempel
admite que isto seja possível. E seu raciocínio sofre um desvio. Ele conce-
de então que, talvez, a história não ofereça “explicações no sentido forte”,
completas, mas algo que se poderia chamar de “esboço de explicação”.
Este esboço seria uma indução mais ou menos vaga das leis e condições
iniciais e exigiria ainda um enchimento, um detalhamento. O esboço só

8 HEMPEL, C. op.cit.



60 VARIA HISTORIA, nº 27

oferece uma direção geral à pesquisa. Mas, isto não seria um retorno à
heterogeneidade da ciência, à diferença entre as ciências capazes de
explicação no sentido forte e as ciências que fazem explicações no senti-
do fraco? A física não voltaria a ser uma “ciência pura e dura” e a história,
uma ciência leve e frágil? Apesar disso, Hempel insiste em sua tese da
unidade da ciência. Para ele, um “esboço de explicação” garante a histó-
ria como ciência, pois é mais forte do que a mais febril pseudoexplicação.
Mesmo sendo um “esboço”, evita-se o uso de termos metafísicos, i.é.,
destituídos de sentido empírico. Para testar a solidez de uma explicação
dada é necessário reconstruir o mais completamente possível as hipóte-
ses subjacentes sepultadas sob os epitáfios daqui, portanto, porque. Só
explicitando as leis gerais é que se pode avaliar a consistência da expli-
cação. Para ele, a história não emprega um método distinto, o da com-
preensão empática, que consiste em imaginar-se no lugar do outro, apre-
endendo motivos, identificando-se imaginariamente com personagens. A
história até pode usar este método como um estratagema heurístico. No
entanto, ele não é por si só explicativo. A história é um conhecimento
científico porque encontra leis gerais implícitas. É um “esboço de explica-
ção” todo raciocínio histórico que busca o sentido, que mostra um de-
senvolvimento, que estabelece determinação e dependência entre os fe-
nômenos. Logo, ele conclui, há unidade metodológica das ciências empí-
ricas.

No entanto, Hempel faz concessões que deveriam obrigá-lo a admitir
que o conhecimento histórico é diferenciado. Ele enfraqueceu demais o
modelo de explicação causal para que a história pudesse ser incluída
entre as ciências. Os partidários do modelo nomológico, após Hempel,
procurarão situar melhor esta especificidade do lugar da história dentro
do modelo forte. Mas também farão tantas concessões que deveriam, em
nome do rigor que tanto prezam, admitir o que negam: o caráter não
científico do conhecimento histórico. Dividindo o conhecimento histórico
em dois níveis distintos, mas articulados, o explicativo e o interpretativo,
eles procuram defender a história contra o ceticismo, mas acabam levan-
do-a a impasses insuperáveis. Eles não querem admitir que a história seja
compreensiva e narrativa, que consideram formas elementares de co-
nhecimento. Eles enfraquecem o modelo nomológico não para afastar a
história da ciência, mas para torná-la compatível ainda com ele.

Nagel retomará o tema da divisão do conhecimento — conhecimento
do universal versus conhecimento do particular — para atenuá-la. Para
ele, nas ciências naturais há também enunciados particulares. As suas
afirmações gerais precisam encontrar comprovação empírica, factual. As
ciências naturais não podem ser consideradas puramente nomotéticas. E
a história também não é puramente ideográfica, admitindo tacitamente
afirmações universais do tipo das que ocorrem nas ciências naturais. A
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sua linguagem acerca do que é único e irrepetível exige o emprego de
normas comuns e de termos descritivos gerais. Contudo, Nagel repõe a
divisão. Por um lado, ele sustenta que há uma importante assimetria entre
as ciências teoréticas e a história: as primeiras visam o estabelecimento
de leis; a segunda aceita e utiliza leis, mas não considera que seja seu
papel o seu estabelecimento. Por outro lado, ele novamente desfaz a divi-
são: apesar dessa assimetria, não se justifica a tese de que há uma dife-
rença radical de estrutura lógica entre as explicações históricas e as na-
turais. Entre as explicações históricas e as das ciências naturais não ha-
veria diferença quanto à generalização e uso de leis. Como Hempel, ele
sustenta que, em história, usam-se leis implicitamente aceitas, tacitamen-
te subentendidas. Podem ser regularidades bem confirmadas por uma
crença especial ou pressuposições não codificadas da experiência co-
mum, podem ser de natureza estatística, podem asseverar uma uniformi-
dade na seqüência temporal ou uma relação de dependência.9

Nagel enumera então as dificuldades específicas do conhecimento
histórico, que ameaçam a sua objetividade científica. Ele expõe as suas
dificuldades, para defender a verdade histórica. O cético afirma que uma
narrativa histórica, por mais minuciosa, nunca é um relato exaustivo do
que de fato aconteceu. O historiador seleciona problemas, dados, cau-
sas e resultados. Não há uma lógica da investigação, mas somente uma
indecifrável “intuição da descoberta”. As escolhas são pessoais, intuiti-
vas, sociais, morais, religiosas. O historiador se ocupa de um tema im-
pregnado de valor e a história seria violentamente pessoal. Para Nagel, o
historiador pode se ocupar de valores, mas não precisa sucumbir a eles.
E afirmar que só se conhece algo quando se conhece tudo é excluir até a
ciência do conhecimento possível. O cientista também seleciona, quando
recorta objetos e formula problemas. Aliás, é exatamente o fato de uma
investigação ser seletiva que permite que ela chegue a resultados objeti-
vos, pois limitados e controláveis. E a história não é tendenciosa, pois é
feita por uma comunidade que controla intersubjetivamente todo argu-
mento e toda prova. O pensamento tendencioso é um desafio controlável,
desde que se conheçam as determinantes causais das tendências. Se é
possível discurso, diálogo, argumentação, intersubjetividade, a objetivi-
dade é sempre possível. Portanto, conclui Nagel, embora haja muitas ra-
zões legítimas para se duvidar das imputações causais específicas em
história, não há razão para ceticismo. E após retomar a indecisão de Hem-
pel, decide com ele: por mais fracas, vagas, leves, que sejam as explica-
ções em história, elas são muito melhores do que as mais intuitivas, fortes
e envolventes pseudoexplicações. O que o historiador está proibido de

9 NAGEL, E. Alguns Problemas da Lógica da Análise Histórica. In: GARDINER, P. Teorias da História. Lisboa: Calous-
te Gulbenkian, 1984.
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fazer é pseudoexplicação, afirmações metafísicas, pois então o conheci-
mento histórico deixaria de ser levado em consideração pelos cientistas.10

Ricoeur percebe um esfacelamento progressivo do modelo nomoló-
gico e o considera em estado de permanente crise. Este modelo pressu-
põe uma unidade da ciência que não consegue demonstrar. Sua “lógica
demonstrativa” é decepcionante. Ricoeur expôs as soluções ambíguas
de William Dray em “Laws and Explanations in History” (1957). Para ele,
Dray é o melhor testemunho da crise do modelo nomológico. Dray defen-
de uma tese contraditória, que quase o leva para fora dos muros do mo-
delo nomológico. Para Dray, a explicação causal não implica na presença
de leis que cubram os casos particulares! Para ele, se há leis em história,
estas são detalhadas e não vagas e gerais. Dray defende um tipo de
análise causal irredutível à subsunção a leis. A palavra “causa” é polissê-
mica e não se liga necessariamente à subsunção dos eventos à lei geral.
Em história, há conexões causais singulares cuja força explicativa não
dependeria de uma lei. A análise causal é uma seleção de fatores cau-
sais, de “por causa”, de “porquês”. É uma causalidade indutiva e prag-
mática. Indutiva, pois sem tal fato particular, o evento particular a ser ex-
plicado não se daria, necessariamente; pragmática, porque este fator deve
fazer parte de um conjunto de fatores, sem deixar de ser o principal. Para
Dray, a causa em história respeita uma lógica particular. As causas em
história são misturadas: não há só as causas particulares e nem só as
nomológicas. A história seria uma dialética de explicação e compreen-
são. É preciso admitir que, quando cabe um “raciocínio dialético” em uma
epistemologia neopositivista, a crise já é profunda! Dray propõe uma “ex-
plicação por razões”, que, para Ricoeur, seria a sua contribuição mais
positiva. Esta “explicação por razões” se aplica às ações individuais que
são suficientemente importantes para a “narrativa”. E se já cabia uma
dialética, agora, já cabe também uma narrativa! A “explicação por ra-
zões”, de Dray, aplica-se a agentes humanos. Explicar por razões é re-
construir o cálculo feito pelo agente, seus fins e meios, suas escolhas e
critérios. A “explicação por razões” faz este cálculo, examina esta razão
intencional da ação. Explicar é, aqui, comparar o que foi feito e o que
devia ser feito, considerando as circunstâncias. Esta “explicação por ra-
zões” procura um equilíbrio lógico entre agente e ação. Esta “explicação
por razões” não se aplica só a indivíduos que agem conscientemente. Ela
pode ser aplicada à atividade inconsciente, a coletividades transforma-
das em indivíduos. Este modelo se fundamenta no individualismo meto-
dológico: o processo social é equivalente ao resultado das ações intenci-
onais dos indivíduos.11

10 NAGEL, E. op.cit.
11 RICOEUR, P. op.cit.
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Estamos já beirando os limites do modelo nomológico. Se antes havia
um muro alto, que impedia qualquer aproximação ou valorização da com-
preensão, agora causalidade e compreensão já dialogam, e até se mistu-
ram. Resta ainda um murinho entre elas: vêem-se e conversam situadas
em quintais diferentes. A unidade da ciência, agora, já não se faz com a
exclusão absoluta da compreensão, com a recusa de qualquer especifi-
cidade à história. Por isso, Veyne, o de “Como se Escreve a História”,
considera a teoria da explicação histórica segundo o empirismo lógico
mais confusa do que falsa. É difícil saber o que eles entendem pelas leis
que utilizariam o historiador. Os autores hesitam entre leis científicas e
“esboço de lei”, que seria uma lei incompleta, implícita e provisória. Não
se sabe se temos leis, esboços ou truísmos. Para Veyne, a relação causal
na ciência é repetível; em história não se pode garantir esta repetição. A
causalidade histórica é confusa, cotidiana, sublunar. As leis históricas são
sempre acompanhadas de uma ou outra restrição em sua aplicação. Há
diferença entre a causalidade concreta e irregular do sublunar e as leis
abstratas e formais da ciência. As leis científicas só funcionam se fazem
abstração das situações concretas. Elas podem funcionar tão formalmen-
te como uma fórmula matemática. Sua generalidade é conseqüência dessa
abstração e não vem do fato de pôr no plural um caso singular. Veyne
sustenta que, entre a explicação histórica e a científica não há nuança,
mas um abismo. As pretensas leis históricas, não sendo abstratas, não
têm a clareza de uma fórmula da física. Elas existem somente por referên-
cia implícita ao contexto concreto. Cada vez que enunciamos uma, acres-
centamos: “grosso modo”, “há exceções”. Para Veyne, face à explicação
que é própria das ciências naturais, a história produz uma simples descri-
ção do que se passou. Ela não é episteme. A explicação histórica não é
nem de longe uma explicação científica. A história não será jamais uma
ciência. Ela só compreende e faz compreender.12

O modelo nomológico, neopositivista, é austríaco (Círculo de Viena) e
inglês (Filosofia Analítica) e foi elaborado nos anos 1930/50. Ele dá conti-
nuidade ao positivismo clássico de Spencer e Comte. No século XIX, a
história científica inspirou-se no empirismo indutivista das ciências natu-
rais. Desde o século XVII, o modelo da física impôs-se às “pseudociênci-
as” e à metafísica. A observação era considerada a única forma de refre-
ar a nossa tendência à especulação e garantir um conhecimento basea-
do na lógica intrínseca dos fenômenos, que permitisse atuar sobre a natu-
reza, transformando-a segundo nossos desejos. A cultura técnico-científi-
ca afirmava uma vocação pragmática contra a tradição retórico-literária.
A ciência não quer contemplar a natureza, mas transformá-la. Para se
distinguir da metafísica, adotou-se procedimentos seguros de observa-

12 VEYNE, P. op.cit.
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ção, que asseguravam que estavamos fazendo algo que podíamos con-
trolar e instrumentalizar. A ciência garantia o controle humano sobre as
coisas. O empirismo prescreve, para o crescimento da ciência, a elimina-
ção da subjetividade, enquanto invenção interpretativa e imaginação cri-
ativa, e a descoberta de uniformidades naturais pelo acúmulo de dados
empíricos. A ciência não cria, constata. Não há sujeito epistêmico. O ci-
entista se reduz a um mero registrador, um catalogador da racionalidade
incrustada nos próprios fenômenos. Este ‘produtor’ do conhecimento deve
se submeter às regras do método. Há uma atitude acrítica em relação às
regras do método. O Novo Organum, de Francis Bacon, estabelecia: a
ciência visa o controle instrumental do real. O homem não sabe contem-
plando; ele pode tanto quanto sabe. Conhecimento e poder são sinôni-
mos. O modelo da ciência empirista reunia observação, indução, coope-
ração, experimentações, descaso pelas hipóteses, renúncia às pré-no-
ções e familiaridade com as coisas, a busca da racionalidade que perten-
ce ao próprio fenômeno, o controle das ilusões. Só com este controle se é
capaz de observar e inferir com segurança. A subjetividade científica deve
ser uma atividade registradora asséptica. O sujeito da cultura desapare-
ce. O cientista deve se tornar uma tabula rasa. O método consiste na
coleta de um número significativo de dados para deles derivar teorias
mais gerais. A teoria mais geral explica as menores por subsunção. E
chegam ao fato original de onde partiram.13

Essa descrição da concepção empirista da ciência a partir do Novum
Organum, de Francis Bacon, que foi hegemônica durante três séculos,
pode ser verificada nas descrições da história dita positivista do século
XIX, na Alemanha e França. Aquela orientação da física fez com que os
historiadores preferissem constatar fatos, acumulá-los, criticá-los criterio-
samente, observá-los, tratá-los segundo as regras do método histórico
crítico, que foi elaborado quase ao mesmo tempo que o método hipotéti-
co-dedutivo, no século XVII. O historiador dito positivista quer narrar os
fatos tal como se passaram, descrevendo-os e ordenando-os cronologi-
camente. Ele luta contra os ídolos ilusórios, procurando exercer um con-
trole sobre a sua subjetividade, buscando estabelecer a verdade fiel e
objetiva dos fatos do passado. Esta “história científica” procurava imitar o
modelo indutivista da física .

Entretanto, até a física passou a duvidar de suas “explicações fortes”
e, em alguns historiadores da ciência, uma lógica compreensiva poderia
ser até mais fecunda do que a lógica explicativa neopositivista. Para I.
Prigogine e I. Stengers a significação profunda que podemos dar à ativi-
dade científica é a tentativa de nos comunicarmos com a natureza, de
aprender com ela o que nós somos e como participamos de sua evolu-

13 OLIVA, A. (Org.) Epistemologia: a cientificidade em questão. Campinas : Papirus, 1990.
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ção. A ciência seria então um diálogo entre os homens e a natureza. Ex-
traímos respostas dela, pouco a pouco. A ciência então poderia ser vista
como um jogo de dois parceiros. Seu objetivo seria “compreender” o com-
portamento de uma realidade distinta de nós, não submetida às nossas
crenças, ambições e esperanças. A natureza não diz tudo o que quere-
mos e, por isso, a ciência não é um monólogo. O objeto interrogado sem-
pre tem meios de desmentir a hipótese mais plausível. A ciência de hoje
não é mais a clássica. Ela vive uma metamorfose. As ciências naturais,
atualmente, descrevem um universo fragmentado, rico de diversidades
qualitativas e de surpresas potenciais. O diálogo racional com a natureza
não consiste mais no sobrevôo desencantado de um mundo reversível e
linear, mas a exploração sempre local e eletiva de uma natureza comple-
xa e múltipla. A ciência natural é também uma ciência humana, feita por
homens, para homens. Fazemos uma escuta poética da natureza, respei-
tando-a, enquanto a conhecemos e manipulamos. Somos interiores a ela.
Somos atores submetidos às suas pressões e não observadores exterio-
res. O homem não é um estranho na natureza. Participamos de um devir
natural e cultural. Há uma “nova aliança” entre os homens e a natureza.14

As ciências naturais teriam, enfim, se rendido à lógica compreensiva
das ciências históricas?

O Modelo Compreensivo

Um alto muro se ergueu contra a “história científica” neopositivista,
agora, do lado da compreensão empática. Os historicistas alemães, dos
séculos XIX e XX, procuraram estabelecer as condições específicas do
conhecimento histórico. Defendiam ainda para a história a condição de
ciência, mas apresentaram um outro sentido para “ciência”, oposto àque-
le dos neopositivistas. Para os historicistas, não há unidade do método da
ciência, mas dualidade. Para eles, não se pode tratar natureza e história
com os mesmos métodos. Eles defendem a diferença entre as ciências
nomotéticas e as ideográficas, entre ciências naturais e ciências do espí-
rito. O grupo historicista era heterogêneo e sustentava posições díspares.
Para uns, a diferença entre natureza e história era ontológica: a natureza,
uma realidade material, exterior, repetitiva, determinista, objetiva, subme-
tida a leis; a história, uma realidade “espiritual”, interior, humana, subjeti-
va, inovadora, aberta, sem leis. Para outros, a diferença entre natureza e
história era epistemológica, não implicando na dualidade do ser. As ciên-
cias naturais seriam generalizantes, não avaliadoras, ao contrário das ci-
ências do espírito, que seriam individualizantes e avaliadoras. O consen-
so entre estes estava na aceitação do princípio de que o que diferencia

14 PRIGOGINE, I. e STENGERS, I. A Nova Aliança. Brasília : UNB, 1997.
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as ciências humanas das ciências naturais é a especificidade da sua ope-
ração cognitiva, a compreensão empática, que elaboram diferentemen-
te.15

Dilthey (1833-1911) foi um dos principais formuladores deste polissê-
mico conceito. Na sua perspectiva, a “compreensão” e a “interpretação”
constituem o método específico das ciências do espírito. O que o histori-
ador faz é compreender as “manifestações de vida” das outras pessoas.
A história tem como objeto a Vida, tanto a do outro, o tu-ele-vós-eles,
como a do próprio historiador e do seu presente, o eu-nós. O conheci-
mento histórico seria o resultado do diálogo entre o historiador em sua
vivência (presente) e os outros homens em seu vivido (passado). Contu-
do, como conhecer o outro, se ele parece opaco como a natureza? Para
Dilthey, pode-se conhecê-lo aprendendo a olhá-lo, a escutá-lo. É preciso
observá-lo, acompanhá-lo, sem jamais vê-lo como algo dado ou coisa.
Ele é sujeito, uma subjetividade que procura adaptar-se ao mundo exter-
no, transformando-o, e busca uma harmonia interna consigo mesmo e
com o outro. Ele não é inteiramente opaco. Ele aparece e se dá a conhe-
cer em suas “expressões” e “manifestações de vida”. As expressões de
vivência do outro levam o historiador ao seu interior. O mundo histórico é
um mundo de expressões, de sinais, símbolos, mensagens, gestos, ações,
criações, artes, cores, formas, posturas, produzidas por sujeitos vivos e
agentes. Por se expressarem de forma tão eloqüente, os homens se dão
a conhecer uns aos outros. Ao contrário da natureza, que não é sujeito,
mas coisa exterior, silenciosa, e submetida a leis. I. Prigogine não poderia
propor a compreensão empática para a natureza por esta razão: ela não
é uma subjetividade e não cria sentido. Quanto ao mundo histórico, ele é
um “espírito objetivo”, um universo de significações compartilhadas, onde
a comunicação entre os homens se realiza. Os homens dizem o que pen-
sam, o que sentem e o que querem uns aos outros e até sem querer
expressá-lo, conscientemente. Entre eles, há troca de mensagens. Há
recusa de papéis e de atribuições exteriores. Os indivíduos podem dizer
“sim” ou “não”. Em suas relações pessoais e sociais, eles se interpretam e
se decodificam. Eles mantêm uma “relação interior” entre eles.16

O ”espírito objetivo” é esta experiência compartilhada, aquilo que é
comum a todos os indivíduos: o estilo de vida, os costumes, o direito, o
Estado, a religião, a arte, as ciências, a filosofia, o senso comum. É o
universo cultural de cada indivíduo. Nosso eu se alimenta deste espírito
desde a infância. Ele é o que há de comum entre o eu e o você. Ele é o
meio no qual se realiza a compreensão elementar do outro e de si mesmo.
Neste mundo cultural compartilhado, de certa forma, todos se conhecem

15 COLLINGWOOD, RG. Op.cit.; REIS, JC. A História, Entre a Filosofia e a Ciência. SP: Ática, 1996.
16 DILTHEY, W. A Compreensão dos Outros e de suas Manifestações de Vida. In: GARDINER, P. op. cit.
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e se compreendem. Na vida cotidiana, não é preciso deduzir, teorizar —
os sujeitos (re)conhecem os sinais e mensagens comuns e se comuni-
cam. Na compreensão elementar, a experiência comum já oferece uma
conexão imediata entre a expressão e o sentido que expressa. Esta cone-
xão é pressuposta em cada relação particular. É feito algo como uma
“dedução implícita por analogia”: a partir de outros casos da experiência
comum, compreende-se esta expressão particular. Na compreensão ele-
mentar é o espírito objetivo que aparece nas expressões individuais. Os
indivíduos utilizam os sinais, gestos, rituais, fórmulas, códigos da cultura
para expressarem o seu conteúdo individual, o que permite a sua com-
preensão tácita e imediata. Na compreensão elementar, o intérprete não
precisa refletir para compreender a ação. O seu sentido é compartilhado,
pois foi presenciado e vivido infinitas vezes pelos mesmos membros da-
quele universo cultural. A compreensão elementar tem uma estrutura lógi-
ca semelhante à da dedução, embora dispense o discurso demonstrati-
vo. É uma dedução sem demonstração, sem discurso, tácita. O princípio
da compreensão elementar é que se todos os indivíduos dessa cultura
pensaram, sentiram e agiram assim, espera-se que continuarão a fazê-lo
da mesma forma.17

Na compreensão superior, o indivíduo se destaca e se diferencia de
seu universo cultural. Já é maior a distância interior entre a “manifestação
de vida” do outro e a daquele que o observa e quer compreender. Há
mais incerteza na compreensão. Quando aquele a ser compreendido se
silencia, ou quando é astucioso, ou quando esconde o seu estado interior,
o que compreende precisa interpretar criticamente o sentido da sua ex-
pressão. Para compreender esta vida individual complexa, o intérprete
parte dos seus sinais, gestos e expressões, da sua vida profissional, rela-
ções sociais, familiares, ainda ligados à sua cultura. Na base da compre-
ensão superior está a compreensão elementar. Por mais diferenciado ou
estranho que tenha se tornado o indivíduo, ele não abandonou a condi-
ção humana e ainda pertence a um sentido compartilhado, a uma comu-
nidade. O intérprete vai do horizonte comum à diferença individual. A
estrutura lógica da compreensão superior é algo como uma operação
“indutiva”: parte-se das suas expressões particulares para o todo indivi-
dual. A compreensão superior parte de determinadas manifestações par-
ticulares e, por indução, quer tornar compreensível a estrutura do todo
individual. Este processo tem por base a compreensão elementar, que
torna acessível os elementos básicos para a reconstrução superior de
uma vida individual. Na compreensão superior interessa a totalidade indi-
vidual. O seu interesse não é pragmático. Não se deseja o controle técni-
co do outro, mas o seu reconhecimento humano. O mundo espiritual reú-

17 DILTHEY, W. op.cit.
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ne o “espírito objetivo”, o universo cultural, objeto da compreensão ele-
mentar, e a força criativa do indivíduo. É na conjunção de ambos que a
história se fundamenta.

As ciências do espírito, portanto, se fundamentam na compreensão
empática, que revela o mundo dos indivíduos e de suas criações. O indi-
vidual pode ser compreendido graças ao que há de comum entre os indi-
víduos. Mas, os indivíduos não se reduzem a esta comunidade histórica.
Pressupõe-se que haja um universal humano, que os indivíduos expres-
sam quanto mais diferenciados sejam da sua comunidade histórica. Há
uma conexão entre o universalmente humano e a individuação. A opera-
ção da compreensão penetra em camadas cada vez mais profundas do
mundo espiritual, atingindo o universal através da compreensão superior
de vidas individuais complexas. Há uma estrutura do universal humano,
que se acentua diferencialmente em indivíduos. A compreensão superior
tem como tarefa descobrir a totalidade da vida individual nas expressões
particulares que se apresentam aos sentidos. Ela dá vida aos dados, arti-
culando-os de tal modo que faz “reviver” a individualidade que é objeto
de interpretação. Esta passagem dos dados ao complexo de vida é o que
se chama de “transposição” do eu para um outro. Ao “reviver” a vida do
outro, o intérprete se transpõe para o seu complexo vital, emprestando-
lhe a sua própria vida. Graças a esta “transposição”, por exemplo, os
versos de um poema são restituídos à vida. O intérprete os recria e eles
voltam à vida em seu espírito. O autor original dos versos é outro. Ao
interpretá-los, relendo-os, ressignificando-os, o eu os “re-atualiza” e se
torna até um co-autor. Isto só é possível porque a alma do intérprete (eu)
pode reconhecer as experiências internas do outro e revivê-las em seu
mundo interior. Na compreensão, o intérprete tem uma presença ativa em
relação ao outro, ele dá a sua “contribuição” para a representação de um
dado conjunto de manifestações de vida, recriando-as e revivendo-as em
seu espírito.18

A operação cognitiva chamada “compreensão”, fundamento das ci-
ências do espírito, é uma operação inversa ao processo da ação. Ela
retroage. É uma retrospecção. Ela segue a linha inversa dos aconteci-
mentos. Somente após terem acontecido, o intérprete pode procurar o
seu sentido no passado. A compreensão parte da expressão àquele que
nela se expressa. Pela “transposição”, “recriação”, “revivência”, uma ati-
vidade recíproca se estabelece entre as manifestações da vida do que se
exprime e a vida interna do intérprete que as compreende. O intérprete
busca o sentido do evento ocorrido indo dele às circunstâncias e eventos
anteriores à sua ocorrência. Ele vai do acontecido aos seus antecedentes
e, após feitas as conexões de sentido, ele retorna do anterior ao posterior

18 DILTHEY, W. op.cit.
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acontecido. Neste retorno, é a própria vida que é revivida. A narração do
historiador ou romancista provoca no ouvinte/leitor a “revivência”. Esta
resgata a vida do outro e revela a cada um a sua vida determinada, limita-
da, abrindo possibilidades de experiências não vividas e jamais vivíveis.
O leitor/ouvinte assume uma dívida com o historiador e o poeta. Limitado
em sua existência determinada, ele ganha liberdade através da arte e da
história. Isto supõe que em toda compreensão haja algo de irracional,
como é irracional a própria vida. A compreensão empática ultrapassa a
lógica. A certeza final da revivência é subjetiva e não pode ser construída
por formulações lógicas. Por isso, fundadas na compreensão, as ciências
do espírito não têm nenhuma relação com os métodos das ciências natu-
rais. Elas se apóiam em um método original. A compreensão é um pro-
cesso particular de indução: vê-se nas expressões particulares a presen-
ça de um todo, sem negação da singularidade de cada manifestação
particular, que já é o próprio todo. A indução compreensiva não leva a
uma lei geral, mas a uma estrutura, a um sistema ordenador, que reúne os
casos como partes de um todo. A operação compreensiva se assemelha
à leitura e interpretação de um texto. A leitura/compreensão deve integrar
as palavras num sentido e o sentido dos vários componentes do texto na
estrutura do seu todo. Numa seqüência de palavras, cada palavra é de-
terminada e indeterminada. Contém em si uma variabilidade de sentido.
As ligações entre as palavras podem fazer com que elas assumam signi-
ficados diversos. Destas ligações determinadas nasce o significado. As
frases são membros de um todo e só são determináveis a partir do todo.19

Enquanto distinta do conhecimento científico naturalista e da informa-
ção exata, a compreensão é um processo complexo que não engendra
jamais resultados sem equívoco. É uma atividade sem fim, sempre mutan-
te e variada, pela qual nos ajustamos ao real, nos reconciliamos com ele e
nos esforçamos para estar em harmonia com o mundo. Para Arendt, o
fato de que a reconciliação com o mundo seja inerente à compreensão
não significa que “tudo compreender seja tudo perdoar”. O perdão não
está ligado à compreensão. O perdão é uma ação única que culmina em
um ato único. A compreensão é sem fim e não pode engendrar resulta-
dos definitivos. É a maneira especificamente humana de viver, pois cada
um deve se reconciliar com um mundo sempre estranho. A compreensão
começa no nascimento e só termina com a morte. Para Arendt, se o tota-
litarismo, por exemplo, é o evento central de nossa época, compreendê-
lo não seria perdoá-lo, mas nos reconciliar com um mundo onde tais even-
tos são possíveis. O totalitarismo emergiu de um mundo não totalitário.
Compreender este processo é compreender a nós mesmos. Só a com-
preensão pode oferecer um sentido ao vivido. Conhecimento e compre-

19 RICOEUR, P. op. Cit.; GADAMER, H-G. O Problema da Consciência Histórica. RJ : FGV, 1998.
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ensão são coisas distintas, mas ligadas. A compreensão é fundada sobre
o conhecimento e o conhecimento não pode prescindir de uma compre-
ensão preliminar implícita. Esta compreensão prévia é a informação mais
segura do que a informação mais segura. A compreensão precede e pro-
longa o saber. A pré-compreensão que está na base de todo saber e a
compreensão autêntica que o transcende têm em comum a condição de
darem sentido ao saber. A compreensão autêntica volta sempre aos juí-
zos e preconceitos que precederam e orientaram a pesquisa científica. O
cientista que desdenha esta compreensão popular, que foi seu ponto de
partida, perde o fio de Ariadne do senso comum que é o único que pode
guiá-lo em suas conclusões. As interpretações as mais eruditas se apói-
am sobre a compreensão prévia. A compreensão é uma estranha opera-
ção. Ela se resume à articulação e à confirmação do que uma compreen-
são prévia, que é sempre voltada para ação, tinha pressentido no início.
Ela não se afasta desse círculo — ela é um incessante diálogo entre o
humano e o essencial, que sempre recomeça. Salomão pedia a Deus um
“coração compreensivo”, o maior dom que um homem pode receber ou
desejar. Nem a reflexão e nem o puro sentimento, mas um coração com-
preensivo nos permite suportar a vida em comum com estes eternos es-
tranhos que são os outros e nos tornar suportáveis a eles. A compreensão
é capaz de imaginar a estranha obscuridade e densidade que envolve a
realidade humana interna. A imaginação é ao mesmo tempo irracional e o
outro nome de “visão clara”. É a razão em sua mais alta expressão. Sem
esta imaginação que é a verdadeira compreensão, nós nos perdemos no
mundo. Ela é a nossa única bússola.20

Weber apresenta uma visão mais racionalista da compreensão.
Neokantiano, para ele, “compreender” não se restringe à “empatia”, pois
seria ainda uma imprecisa e incontrolável operação psicológica. A com-
preensão científica deve ser uma operação lógica. A sociologia compre-
ensiva tem como meta a compreensão interpretativa da ação social, para
conhecer suas causas, curso e efeitos. A “ação social”, objeto da com-
preensão, é toda conduta com orientação subjetivamente inteligível, toda
conduta humana cujos sujeitos realizam um sentido subjetivo pretendido.
É uma atividade de sujeitos, intencional. Só o indivíduo é capaz de ações
com sentido, intencionais. Só indivíduos são capazes de articular meios e
fins. A sociologia compreensiva privilegia o indivíduo. Mesmo quando
analisa instituições, ela pensa com a lógica individual. A psicologia não é
o fundamento da compreensão. Nem tudo que não é físico é psicológico.
A ação não tem motivações psíquicas, mas lógicas. A ação com sentido
subjetivamente pretendido (outro) é subjetivamente compreensível (intér-
prete). Há ações sem sentido subjetivo elaborado que dificultam a com-

20 ARENDT, H. “Comprehénsion et Politique”. In: Esprit. N. 42. Paris, juin/1980.
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preensão como, por exemplo, as experiências místicas, que não são com-
preensíveis ao não místico. Por outro lado, não é preciso ser César para
compreender César, i.é., não é preciso ter tido uma experiência pessoal
para compreender uma ação. Compreender não é participar. Ao tornar-
se místico o intérprete compartilha o misticismo, mas pode-se ver impedi-
do de compreendê-lo. E compreender César não é tornar-se César, o
que seria impossível. Colocar-se no lugar do outro, a “empatia”, como
fundamento da compreensão, é só uma estratégia cognitiva e não uma
coincidência ontológica com a alteridade. Esta seria o fim das ciências do
espírito, a prova cabal da impossibilidade de se conhecer o outro e as
suas manifestações de vida. Para Weber, esta compreensão racionalmente
conduzida consiste apenas no domínio intelectual do contexto de sentido
da ação. Ela é só um discurso sobre o outro e não a sua “revivência”. A
sua prova empática restringe-se a uma participação projetiva na conexão
de sentimentos nela vivida.21

A operação da empatia é delicada e, para os mais céticos, impossí-
vel! É difícil ou até impossível por-se no lugar do outro, com seus valores
muito diferentes dos nossos. E quando se consegue alguma empatia ob-
tém-se somente uma compreensão intelectual. Weber distingue uma com-
preensão direta e não ambígua, por exemplo, 2 + 2 = 4, de uma compre-
ensão explicativa ou motivacional, por exemplo, aqueles 2 + 2 = 4 em seu
contexto determinado. Intelectualista, para ele, compreendemos uma ação
plenamente racional e inteligível articulando adequadamente meios e fins.
Para Weber, para compreender, pode-se recorrer à construção do “tipo-
ideal” de uma ação puramente racional. O desvio do tipo poderá também
ser compreendido sendo atribuído a fatores irracionais. A ação racional
construída como tipo-ideal permite medir as alterações/desvios irracio-
nais. O tipo-ideal é uma construção racional, uma hipótese, que permite
abordar e apreender o real. É uma construção racional que permite co-
nhecer fatores irracionais. Só há inteligibilidade no mundo humano se o
fenômeno a ser conhecido é relacionado a algum sentido. O sentido em
Weber é uma construção lógica, ideal, proposta pelo sujeito, e não uma
teleologia metafísica. Embora se mantenham ainda em Weber as marcas
do Idealismo Alemão, ele declara não ter uma visão racionalista da histó-
ria. Como a sociologia compreensiva busca a interpretação da conduta
humana inteligível, ela deve ir além do sentido pretendido, formulado,
declarado pelo agente, e descobrir a sua motivação mais profunda, in-
consciente. As ações mais ou menos semelhantes podem ter motivações
distintas e, por isso, raramente podemos estar seguros de nossas inter-
pretações. Estas só são hipóteses plausíveis e não uma apreensão do

21 WEBER, M. Conceitos Básicos de Sociologia. SP : Moraes, 1987; WEBER, M. A Objetividade do Conhecimento nas
Ciências e Política Sociais. In: Sobre a Teoria das Ciências Sociais. Lisboa : Presença, 1979.
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real tal como ocorrido. O curso real dos eventos só é explicável se com-
parável a uma construção ideal. Então se verificam os desvios e os seus
fatores.22

No entanto, apesar de não pretender mais filosofar sobre a história,
pode-se perceber ainda em Weber as marcas do seu ambiente intelectu-
al alemão. Ele ainda sustenta uma visão racionalista do homem e da histó-
ria, apesar de declarar o contrário. Para ele, o antideterminismo não é o
pressuposto do método histórico. Este pressupõe a liberdade do querer,
que não é idêntica à irracionalidade da atividade. A capacidade de des-
viar de toda previsão é privilégio do louco. O homem livre age racional-
mente. Somos livres quando visamos um objetivo logicamente conscien-
te, com os recursos e meios mais adequados, sem a pressão físico-quími-
ca, sem as perturbações do juízo. Para ele, se a história só lidasse com a
atividade livre, i.é., racional, sua tarefa seria facilitada, pois poderia inferir
de forma unívoca o objetivo, o motivo e a máxima do agente a partir dos
meios postos em ação e todas as irracionalidades estariam eliminadas. A
ação livre é teleologicamente produzida. Os indivíduos são “prisioneiros
da razão”, e, por isso, são livres! Liberdade é igual a exercício irrestrito da
razão. Se a razão sempre predominasse, a história lidaria com ações trans-
parentes, livres. A significação da ação apareceria cristalinamente na pró-
pria ação. Mas, a ação é prejudicada por irracionalidades, desvios, difi-
cultando a sua compreensão. A solução que ele oferece para compreen-
der a ação perturbada pela irrazão é a neokantiana “razão pura”, o tipo-
ideal. Um tipo-ideal é uma síntese, um quadro ideal não contraditório de
relações pensadas, uma utopia, uma forma lógica, uma construção de
realidades objetivamente possíveis, é um meio de conhecimento, um con-
ceito limite, puramente ideal, visando a apreensão de individualidades
históricas. Ele não avalia. É perfeito apenas logicamente. As ciências so-
ciais, pela construção conceitual de seus objetos, elabora racionalmente
o intuitivo, produzindo juízos válidos. A construção conceitual é a única
via para a superação da obscuridade retórica e determina clara e rigoro-
samente a diferença entre pontos de vista possíveis. Na “razão pura” do
tipo-ideal faz-se aparecer a linha quase imperceptível que separa ciência
e crença. Só a ciência pode oferecer isso: conceitos e juízos que não
constituem e não copiam a realidade empírica, mas que permitem orde-
ná-la pelo pensamento de maneira válida. Se for construído pelo trabalho
teórico, por conceitos e tipos, sem juízos axiológicos, o conhecimento ci-
entífico será incondicionalmente válido.

22 WEBER, M. op. cit.
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